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| - RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei n° 014/2022, de autoria do Sr. Prefeito Municipal que tem como
objetivo: “Autoriza o parcelamento dos débitos do Municipio com Consdrcio Intermunicipal de Saude da
Rede de Urgéncia e Emergéncia da Regido Ampliada Noroeste — CISREUNO e d4 outras providéncias”.

A proposicéo foi recebida pelo Presidente da Camara Municipal de Natalandia, em 23 de
agosto de 2022, e tramita em regime de urgéncia.

A proposigcao, como ja mencionado, tem como finalidade buscar autorizagéo legislativa para
o parcelamento de débitos do Municipio de Natalandia junto ao CISREUNO, com objetivo de implementar
servicos de saude que a cidade ainda n&o contempla.

O projeto foi distribuido nesta data a esta Comisséo de Legislacao, Justica e Redacéo;
Comissao de Finangas, Tributagdo, Orgamento e Tomada de Contas e Comissao de Educagéo e Saude
para receber parecer quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem
como aspectos financeiros e orgamentarios, assim como inerentes a saude em geral, conforme dispbe o

artigo 196 do Regimento Interno desta Casa.
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Considerando o Principio da Eficiéncia e a similaridade da anélise a ser feita no presente
caso, foi acordado que as Comissodes, fardo o presente parecer de modo conjunto.

Eis, em sintese, o relatério. Passa-se a fundamentacgao.

Il - FUNDAMENTACAO

A andlise desta Comissdo Permanente é albergada no artigo 107, inciso |, alineas “a” e “g” do
Regimento Interno desta Casa Legislativa, conforme abaixo descrito:

Art. 107. A competéncia de cada comissdo permanente decorre da matéria compreendida
em sua denominag&o, incumbindo, especificamente:

I- A Comiss&o de Legislagéo e Justica e Redagao:

a) manifestar-se sobre os aspectos constitucionais, legais, juridicos e regimentais de
projetos, emendas, substitutivos e requerimentos sujeitos a apreciagéo da Cémara;

g) admissibilidade de proposicdes;

(.)

Da mesma maneira, &€ de competéncia da comisséo de Finangas, Tributagéo, Orcamento e
Tomada de Contas, apreciar a matéria em questdo, pois encontra-se inserida no artigo 107, inciso |l,

M Zalineas‘a’, e’ e “* do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que assim dispoe:
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Art. 107. A competéncia de cada comiss&o permanente decorre da matéria compreendida
em sua denominagao, incumbindo, especificamente:

(...)

Il- A Comiss&o de Finangas, Tributagéo, Orgamento e Tomada de Contas:

a) plano plurianual, diretrizes orgamentarias, orgamento anual e crédito adicional e contas
publicas;

(...)

e) operagdes de crédito, financiamento ou acordos externos, duvida publica e operacdes
financeiras;

f) licitag&o e contratagéo, em todas as modalidades, e alienacéo de imoveis;

()
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Assim como, & de competéncia da Comissdo de Educacgéo e Saude, apreciar a matéria em
questdo, pois encontra-se inserida no artigo 107, inciso |V, alinea “d” do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, que assim dispde:

Art. 107. A competéncia de cada comissdo permanente decorre da matéria compreendida
em sua denominagéo, incumbindo, especificamente:

(...)
IV- Educacgéo e Saude
d) assuntos relativos a saude em geral;

()

2.1 Do Direito:

De inicio, importante esclarecer que a presente proposta versa sobre matéria de interesse
local, o que atrai a competéncia legislativa municipal, nos termos do artigo 30, inciso | da Constituicéo da
Republica Federativa do Brasil, assim como no artigo 23, inciso | da Lei Orgénica Municipal.

Ressalta-se, ainda, nos termos do artigo 84, inciso XXIll, combinado com os artigos 165 e
166, §§ e incisos respectivos da Constituicao Federal de 1988, a iniciativa das leis que tenham a finalidade
de abrirem créditos, autorizarem, criarem ou aumentarem a despesa publica € de competéncia exclusiva
do Poder Executivo. Portando, quanto a iniciativa da matria apresentada, néo ha qualquer impedimento
do seu prosseguimento.

E sabido que os créditos especiais, objeto da questéo ora formulada, sé&o espécie do género
“créditos adicionais”, consistindo em reforgo de dotagdes orgamentarias, nos termos dos art. 41dalein®
4.320/1964.

Ademais, a Constituicdo da Republica, em seu art. 167, inciso V, exige prévia autorizacéo
legislativa, assim como a indicag&o dos recursos correspondentes, como condi¢ées essenciais para a

abertura desses créditos.

Vale ressaltar-se que os créditos adicionais especiais, conforme disciplinado no artigo 41 da

Lei n°. 4.320/64, sdo destinados a custear despesas para as quais néo haja dotagdo orgamentaria
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severa-se que a abertura do referido crédito serd necessaria a indicagdo de um recurso
disponivel para cobrir a despesa que se pretende custear com a abertura desse.

No §1° do artigo 43 da referida Lei, podemos encontrar a necessidade de indicacéo de fonte
de recursos para abertura de créditos adicionais, confira-se:

Art. 43. (...) § 1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que ndo comprometidos: [ -
o superévit financeiro apurado em balango patrimonial do exercicio anterior; Il - os provenientes de
excesso de arrecadagéo; lll - os resultantes de anulagéo parcial ou total de dotagbes orgamentarias
ou de créditos adicionais, autorizados em Lei; IV - o produto de operagbes de credito autonzadas,
em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las.

Assim, a priori, ndo vislumbramos qualquer ilegalidade capas de obstar o prosseguimento da
matéria aqui discutida, no seu dmbito formal.

Por arremate, quanto ao mérito da proposta legislativa apresentada pelo agente politico, néo
podemos deixar de enfatizar-se a importancia da presente proposta, pois consoante mensagem
encaminhada pelo Chefe do Executivo, o Municipio precisa, por meio de lei, de autorizacéo de
parcelamento de débito cidade de Natalandia junto ao Consorcio — CISREUNO. Nos termos do Projeto
de Lei, o dito Consércio foi criado em 2014 e todos os municipios do Noroeste de Minas aderiam a sua

constituicdo, fazendo rateios ao longo do tempo. Contudo, de acordo com o Executivo, os pagamentos

desses contratos foram suspensos porquanto a principal agéo a cargo do consorcio, consiste na
-~ implantagéo do Servigo de Atendimento Mével de Urgéncia — SAMU, néo foi concretizado pelo Estado de
Minas Gerais. Assim como, nos termos do anexo do Projeto de Lei em estudo, varias bases do SAMU
forma instaladas na Regi&o Noroeste, de modo que o consorcio foi reativado. Ressalta-se, ainda, o Sr.
Prefeito que para ser instalada essas bases & necessario a regularizagdo do Municipio frente ao

Consorcio.

Com efeito, percebe-se, em sintese, que o Prefeito pretende com o Projeto de Lei em analise,
a regularizagéo dos débitos do municipio para que seja possivel a disponibilidade dos servicos de saude

que o municipio tanto necessita.

Infere-se ainda que o parcelamento do débito ora discutido é de R$ 9.840,00 (nove mil
oitocentos e quarenta reais), que podera ser parcelado em 10 (dez) parcelas de R$ 984,00 (novecentos
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PODER LEGISLATIVO

e oitenta e quatro reais). Por outo lado, é permitido 0 seu pagamento em parcela tinica, nos termos do
artigo 1° e 2° do Projeto de Lei 014/2022. O Chefe do Executo ressalta que pretende utilizar abertura de

crédito especial ao orgcamento vigente, do montante ja apresentado, em conformidade do artigo 3° do
exposto Projeto de Lei.

Diante dessas breves consideragdes, e percebendo a necessidade do referido projeto,

conclui-se que a proposicdo em testilha estd em conformidade com as normas constitucionais e
infraconstitucionais.

Il - CONCLUSAOQO
n e e e

Diante do exposto, tendo em vista que o Projeto de Lei se encontra em conformidade com os
dispositivos legais mencionados e estando devidamente obedecida a competéncia em razdo da matéria
e a iniciativa legal, mostrando-se formal e materiaimente constitucional, OPINA, assim, pela regular
tramitacéo do presente Projeto de Lei.

Natalandia-MG, 31 de agosto 2022.
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Vereador URBANO MACEDO GUIMARAES
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